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Na gestão de um condomínio, ter com quem contar pode facilitar 
o mandato de qualquer síndico. Uma figura não obrigatória, mas 
importante, é o subsíndico. Quer saber mais? O assunto é tema da 
matéria de capa da 21ª edição da Revista Condomínio & Mercado 
Imobiliário.

A partir das alterações na Consolidação das Leis Trabalhista (CLT), 
é possível que  decisões estabelecidas em convenção ou acordo co-
letivo prevaleçam à lei. Mas como empresário (e condomínio) devem 
agir? Esta edição da Revista C&MI traz uma matéria especial com 
algumas informações sobre estas mudanças na reforma trabalhista. 

O condomínio é a forma mais procurada de habitação, mas por 
permitir maior ocupação de pessoas no mesmo espaço, exige que 
haja organização e regras para manter a harmonia do ambiente. 
Para ajudar moradores e síndicos, preparamos um ABC com o signi-
ficado de várias expressões essenciais ao convívio.

Outra matéria relevante é sobre o limite da nudez em apartamen-
to, visto que preservar a intimidade é um desafio atualmente. Com 
o inchaço da população mundial, o número de empreendimentos 
verticais cresceu e, inevitavelmente, a privacidade pode acabar sen-
do compartilhada com estranhos.

Para os síndicos, uma coisa que pode render dores de cabeça é o 
reajuste da taxa condominial. Mexer no bolso do condômino sem-
pre gera incômodo. Por isso, entender bem o processo que define 
o novo valor da mensalidade é imprescindível e preparamos uma 
matéria com dicas do que deve ser levado em consideração na hora 
do cálculo.

Boa leitura e até a próxima!
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Quem ajuda o síndico?
O subsíndico e o conse-

lho fiscal são figuras 
que nem sempre exis-
tem dentro dos condo-

mínios, mas que desempenham 
papéis importantes para garan-
tir que os moradores fiscalizem 
a legalidade dos processos con-
dominiais e para impedir que o 

condomínio fique sem um líder 
em caso de imprevistos com o 
síndico.

O subsíndico é o substituto ofi-
cial em ocasiões que o síndico 
precisar ou, inesperadamente, 
tenha que se ausentar. Apesar 
disso, qualquer decisão, antes de 
ser tomada, deve ser conversada 

com o síndico.
“Os subsíndicos possuem papel 

complementar na administração 
do empreendimento, apoiando o 
síndico, respondendo em seu lu-
gar e substituindo-o temporaria-
mente. Já os conselheiros exer-
cem um papel de fiscalização da 
gestão do condomínio. Eles de-

Assumir a posição 
do síndico em 
caso de renúncia 
ou morte. É 
recomendado 
que o subsíndico 
convoque 
assembleia para 
uma nova eleição.

Ser responsável 
pela eleição 
de síndico, 
fiscalizando 
o limite de 
mandato, 
permissão 
de eleição e 
periodicidade;

Assumir a 
posição do síndico 
em ausências 
de curto prazo, 
tendo o síndico 
que informar 
o subsíndico 
sobre assuntos 
administrativos;

Existem algumas 
funções que são 
designadas para os 
subsíndicos com 
mais frequência 
na convenção do 
condomínio. Veja ao 
lado alguns exemplos:



 | 11Abril  2018 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MI
INDICADORESMATÉRIA DE CAPA

vem esclarecer dúvidas, analisar 
a prestação de contas e apro-
vá-las ou não. Os conselheiros 
também podem atuar de forma 
consultiva, assessorando o síndi-
co na tomada de decisões”, de-
fine Angélica Arbex, gerente de 
Relacionamento com o Cliente 
da Lello Condomínios, maior ad-
ministradora de condomínios da 
América do Sul.

Normalmente, os subsíndicos 
são eleitos conjuntamente com 
os síndicos, visto que os dois 
precisam ser parceiros no dia a 
dia no condomínio e o subsíndi-
co tendo a missão de represen-
tar o síndico, o que significa ser 
a imagem, o símbolo do outro. 
Um sub que é a oposição ao lí-
der do condomínio na tomada de 
decisões pode acabar sendo um 
problema.

“É um cargo que deve ser ocu-
pado por uma pessoa de con-
fiança do síndico, até porque a 
responsabilidade pela adminis-
tração é toda dele. Quando não 

existe essa harmonia entre as 
partes, surgem as dificuldades 
na execução da administração”, 
acredita o síndico Leonardo Si-
mões de Almeida.

Simões sabe bem o que é ser 
subsíndico e a importância do 
cargo para a execução bem su-
cedida da gestão condominial. 

“Ter sido subsíndico antes de 
síndico foi muito importante para 
conhecer e entender o dia a dia 
da administração de um condo-
mínio. Apesar de residir há mais 
de 15 anos em um condomínio, 
nunca prestei muito a atenção 
nas atividades, só frequentava 
as reuniões, fazia as cobranças, 
reclamações, etc. Ao passar a fa-
zer parte da administração como 
subsíndico, percebi o quanto é 
valiosa a confiança e a harmo-
nia é muito importante entre as 
partes”, conclui ele, que atuou na 
função por cinco anos.

Para Angélica Arbex não é reco-
mendável que o síndico atua iso-
ladamente na gestão do condo-

mínio. “O ideal é que as decisões 
sejam tomadas de forma colegia-
da, e é preciso lembrar também 
que há diversas questões que 
precisam obrigatoriamente pas-
sar por votação na assembleia 
de condôminos. É fundamental, 
ainda, que o síndico se valha do 
assessoramento profissional de 
uma administradora de condo-
mínios, uma vez que a gestão de 
edifícios residenciais é complexa, 
similar à de grandes empresas”, 
comenta ela. 

No edifício Brilhance, em Ma-
ceió, onde o engenheiro civil Ri-
cardo Véras é síndico há 18 me-
ses, existe subsíndico e, segundo 
ele, essa figura é muito impor-
tante. 

“Ajuda na divisão das ativida-
des do edifício. Inclusive, aqui no 
Brilhance, a subsíndica já foi sín-
dica, então sabe da importância 
da função”, comenta o engenhei-
ro.

Mas a legislação não fala nada 
em relação às funções do subsín-

“Ter sido 
subsíndico 

antes de síndico 
foi muito 

importante 
para conhecer 
e entender o 
dia a dia da 

administração 
de um 

condomínio
Leonardo Simões 

Síndico
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dico. Assim sendo, além do pa-
pel de substituto oficial, outras 
atividades que o escolhido para 
o cargo pode exercer devem ser 
definidas na Convenção do Con-
domínio – cabendo aos morado-
res identificarem as necessidades 
que podem ser atendidas para 
melhorar a vida em condomínio.

A principal virtude para parti-
cipar do corpo diretivo do con-
domínio, no entendimento da 
gerente da Lello Condomínios, é 
espírito de equipe. 

“Síndico, subsíndico e conse-
lheiros devem atuar de forma 
harmoniosa, sempre zelando 
pela boa gestão e pelo cumpri-
mento do regimento interno. 
Claro que é desejável que eles 
também tenham alguma noção 
de administração e da legislação 
vigente”, afirma Angélica Arbex.

Assim como o síndico, seu au-
xiliar precisa ter conhecimento 
sobre as regras em condomí-
nio. Em um ambiente com, no 
mínimo, dezenas de pessoas 
habitando e vários empregados 
trabalhando, entender de conta-
bilidade, normativa jurídica e fis-
cal e relacionamentos interpes-
soais direcionados a condomínios 
é imprescindível para uma admi-
nistração competente.

O corpo gestor do condomí-
nio deve ter consciência de que, 
mesmo que atue na área profis-
sional afim, o comando da copro-
priedade exige atenção especial 
por possuir características pecu-
liares.

O síndico Ricardo Véras expli-
ca que no condomínio em que 
mora a subsíndica fica respon-
sável pela limpeza, salão de fes-
tas, jardim e pela zeladora, mas, 
quando necessário, auxilia em 
outras atividades. 

“Além disso, já precisei me au-
sentar por 20 dias e ela assumiu 
meu posto durante esse perío-
do”, conta ele.

Algo comum em condomínios 
grandes, com várias torres, é 
que seja designado um subsín-
dico para cada torre, ajudando 
o síndico na administração con-
dominial. Mesmo nestes casos, 
qualquer decisão deve ser infor-
mada previamente ao síndico. 

O subsíndico acaba sendo uma 
segurança para os síndicos. Um 
braço direito. Uma figura que re-
presenta que o condomínio não 
ficará sem um líder caso ocorra 
algum imprevisto com o síndico. 

Na prática, o subsíndico deve 
ter um campo de visão de mes-
ma (ou maior) abrangência que o 
líder do condomínio para garantir 
maior eficiência de trabalho. 

“Aqui no meu condomínio, sei 
que posso contar com a subsín-
dica em qualquer situação”, co-
memora Véras, afirmando que 
“subsíndico participativo só agre-
ga para o condomínio”.

O dentista Carlos Aberto Mace-
do, síndico do condomínio Port 
Ville III, em Maceió, comemora a 

sorte de ter um bom companhei-
ro de administração. 

“O subsíndico do meu prédio 
me ajuda bastante. Ele fica res-
ponsável por fiscalizar o cumpri-
mento do regimento interno, que 
é a parte mais espinhosa da ges-
tão”, revela o dentista.

Carlos está falando do empre-
sário Vandebilto Sarmento Maga-
lhães, que defende que a figura 
do subsíndico no condomínio é 
essencial. 

“No caso do nosso prédio são 
mais de 100 unidades. Para 
duas pessoas já é muito traba-
lho, imagine para uma”, comen-
ta o empresário, explicando que, 
desde o início, as tarefas foram 
definidas. 

“Carlos [o síndico] é responsá-
vel pela parte administrativa jun-
to à administradora, e eu tomo 
conta do operacional, que é fis-
calizar se está tudo em ordem”, 
informa o empresário.

Para Vandebilto, a sintonia e 
parceria do trabalho coletivo traz 

MATÉRIA DE CAPA



 | 13Abril  2018 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MI
INDICADORESMATÉRIA DE CAPA

ganho ao condomínio. 
“O nosso condomínio é muito 

complicado de administrar por-
que são 136 unidades, das quais 
120 são de uso rotativo, ou seja, 
tem gente que aluga por tempo-
rada para passar alguns dias. Es-
sas pessoas não se importam em 
zelar pelo condomínio e cumprir 
o regimento interno”, desabafa o 
subsíndico, que há quatro anos 
está na função.

Mas o ponto chave do sucesso 
da administração, na opinião de 
Vandebilto, é a firmeza na parce-
ria síndico-subsíndico para a rea-
lização de bom trabalho apesar 
das dificuldades.

Administradora de condomínio
Tão importante ou mais, a ad-

ministradora de condomínio é 
peça fundamental neste quebra-
-cabeça que é gerir um condo-
mínio. A empresa terceirizada 
é responsável por assessorar o 
condomínio em todas as ativida-
des contratadas pelo síndico. 

“O papel das administradoras, 
tradicionalmente, é exercer as 
tarefas que são delegadas pelo 
síndico, tais como arrecadar as 
cotas mensais de condomínio, 
cuidar do pagamento das des-
pesas, controlar a inadimplência, 
recolher taxas e impostos e ge-
renciar a folha de funcionários, 
entre outras”, disse Angélica Ar-
bex, gerente da Lello Condomí-
nios.

A mudança no perfil do con-
sumidor fez com que as admi-
nistradoras de condomínio se 
adaptassem às tendências do 
mercado. “No caso de nossa em-
presa, estamos automatizando 
os processos e permitindo que, 
além da administração, passe-
mos a oferecer soluções para or-
ganizar, orientar e otimizar a vida 
em condomínios, com foco em 
sustentabilidade e valorização 
patrimonial dos empreendimen-
tos”, exemplifica Angélica.

Vale ressaltar que o assessora-
mento da empresa terceirizada 
na gestão condominial não isen-
ta as responsabilidades, inclusive 
civil e criminal, do síndico. 

“O fato de o condomínio ser 
assessorado por uma adminis-
tradora não retira, de forma al-
guma, a relevância e a importân-
cia da atuação do síndico. Ele é o 
responsável legal pelo condomí-
nio e, por isso, deve se preocu-
par todos os dias com a gestão 
do empreendimento”, comple-
menta a representante da admi-
nistradora de condomínios.

A escolha da administradora de 
condomínio faz toda a diferença. 

Economizar não é a melhor op-
ção. Muito menos se ancorar na 
empresa contratada. O equilíbrio 
e pesquisa são essenciais para 
decidir qual a administradora se 
encaixa no perfil do condomínio. 

“O primeiro passo é fazer uma 
boa pesquisa de mercado, co-
nhecer as empresas e pedir refe-
rências delas a síndicos de outros 
condomínios. Consultar entida-
des de classe como Secovi tam-
bém é importante”, orienta ela.

A contratação errada pode afe-
tar propriedade e recursos cole-
tivos. “São vários os riscos, inclu-
sive de gestão fraudulenta que 
lese o patrimônio do condomínio, 
como, por exemplo, o não reco-
lhimento de impostos e de encar-
gos trabalhistas e/ou falsificação 
de documentos fiscais. Por isso, 
é necessário cuidado redobrado 
na hora de escolher a adminis-
tradora”, frisa Angélica Arbex. 

Mas nem todos os condomínios 
recorrem a este serviço terceiri-
zado. No prédio onde vive Leo-
nardo Simões, as tarefas são 
divididas entre os entes da admi-
nistração condominial e há dois 
subsíndicos. 

“Anos atrás foi solicitado em 
assembleia, pelo próprio síndico, 
a existência de dois subsíndicos, 
em que um ficaria com o controle 
e organização da documentação 

“São vários os 
riscos, inclusive 

de gestão 
fraudulenta 
que lese o 

patrimônio do 
condomínio

Angélica Arbex
Gerente da

Lello Condomínios
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diária, contas a receber e a pa-
gar, acompanhamento de folha 
de pagamento e movimentação 
de pessoal; o outro assumiria o 
controle de emissão de boleto e 
movimentação bancária, etc. Já 
o conselho fiscal é encarregado 
de comandar a parte contábil e 
aprovação das contas com acom-
panhamento mensal. E o síndico 
segue no controle geral e conhe-
cimento de tudo que acontece 
no cotidiano, além responder 
pela área jurídica e autorização 
de compras, assinaturas de che-
ques e as áreas governamentais 
da administração pública”, expli-
ca Simões. 

Conselho Fiscal
O conselho fiscal tem a fun-

ção de conferir todas as contas 
do condomínio e emitir parecer 
sobre elas para aprovação ou 
não em assembleia geral. O arti-
go 1.356 do Código Civil diz que 
‘poderá haver no condomínio um 
conselho fiscal, composto de três 
membros, eleitos pela assem-
bleia, por prazo não superior a 
dois anos, ao qual compete dar 
parecer sobre as contas do sín-
dico’.

Isso quer dizer que a existência 
do conselho não é uma obrigação 
perante a lei, e sim uma opção 
que deve ser discutida e decidida 
pela convenção do condomínio.

As contas são conferidas pelo 
conselho fiscal mensalmente, 
geralmente a partir das pastas 
enviadas pela administradora do 
condomínio. É o conselho quem 
tem grande influência na aprova-
ção ou não das contas na assem-
bleia, visto que, na maioria das 
vezes, até para economizar tem-
po e por confiar na formação do 
conselho, os moradores acatam 
a opinião do grupo.

O conselho fiscal pode auditar 
e fiscalizar as contas do condo-
mínio; atentar o síndico sobre 
eventuais irregularidades; dar 
pareceres, questionando, apro-

vando ou reprovando as con-
tas do síndico. Esses pareceres 
devem ser encaminhados à as-
sembleia geral. Também podem 
eleger o presidente conselho, es-
colher com o síndico a agência 
bancária do condomínio e a em-
presa seguradora do condomínio.

Para o síndico Ricardo Véras, o 
conselho fiscal é de extrema im-
portância, principalmente para 
avaliação e controle dos balan-
cetes e fiscalização. “Toda ajuda 
que otimize as decisões e auxilie 
o síndico será sempre importan-
te e somará forças para uma boa 
administração”, pontua Véras.

Entretanto, não é recomenda-
do ter entre seus membros, mo-
radores que não sejam proprie-
tários. O conselho também não 
pode fazer compras ou contrair 
dívidas em nome do condomínio 
nem tomar decisões administra-
tivas em nome do condomínio, 
sem a autorização do síndico.

“Subsíndico 
participativo 

só agrega 
para o 

condomínio
Ricardo Véras 

Síndico
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pactos celebrados entre sindi-
catos representativos de cate-
gorias profissionais com uma 
ou mais empresas da corres-
pondente categoria econômi-
ca, que estipulem condições 
de trabalho, aplicáveis no âm-
bito da empresa ou das acor-
dantes respectivas relações de 
trabalho.   

“Vale destacar que os em-
presários devem tomar cer-
tas precauções ao decidir pela 
celebração do acordo coletivo 
e contar com uma assessoria 
jurídica experiente em direi-
to coletivo do trabalho. Nesse 
sentido, ainda é recomendável 
que os empresários procurem 
a assistência do sindicato pa-
tronal, que estará apto a orien-
tá-los e assim evitar eventuais 
demandas trabalhistas”, acon-
selha Geraldo Pimentel.

Hierarquia 
O dispositivo legal 

também impõe que 
as condições es-
tabelecidas em 
acordo coletivo 

Reforma Trabalhista al-
terou mais de cem 
artigos da Consolida-
ção das Leis Trabalhis-

tas (CLT). A partir de agora, 
condições estabelecidas em 
convenção ou acordo coletivo 
prevalecem à lei. Mas o perío-
do transitório do ‘negociado 
sobre o legislado’ ainda gera 
dúvidas. Qual a diferença en-
tre estes acertos? 

"A nova lei trabalhista afeta 
todos os envolvidos no pro-
cesso produtivo. É importante 
mostrar ao empresário o que é 
permitido ou não com as mu-
danças na legislação, que re-
presentam um grande avanço 
nas relações com os colabora-
dores, criando um ambiente 
trabalhista mais transparente 
e amigável", acredita o vice-
-presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de Ala-
goas (Fiea), José da Silva No-
gueira Filho.

Para a gerente executiva 
de Relações de Trabalho da 
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), Sylvia Lorena 
Teixeira de Sousa, a nova lei 
não retira direitos dos traba-
lhadores e a predominância 
do acordo à lei “é a espinha 
dorsal da reforma trabalhista, 
pois fortalece o diálogo entre 
a empresa e o colaborador".

Segundo a CLT, a Convenção 
Coletiva de Trabalho é o acor-
do de caráter normativo, pelo 
qual dois ou mais sindicatos 
representativos de categorias 
econômicas e profissionais es-
tipulam condições de trabalho 
aplicáveis, no âmbito das res-
pectivas representações, às 
relações individuais de traba-
lho.

“A Convenção Coletiva de 
Trabalho é para o trabalhador 

É lei: negociado prevalece ao legislado
e para o empregador 
um acordo de caráter 
normativo realizado 
para ajustar os seus 
interesses objetivando 
superar divergências 
entre patrões e empre-
gados. Trata-se de um 
negócio jurídico cuja 
importância é norma-
tizar as expressões de 
vontade das partes na 
negociação, ou seja, 

"A nova lei 
trabalhista 
afeta todos 

os envolvidos 
no processo 
produtivo. É 
importante 
mostrar ao 

empresário o 
que é permitido 
ou não com as 
mudanças na 

legislação"
José da Silva 

Nogueira Filho
Vice-presid. da Fiea

normatiza as relações 
entre capital e traba-
lho”, explica Geraldo 
Pimentel, advogado e 
assessor jurídico da Fe-
comércio de Alagoas.

Já os acordos coleti-
vos conduzem as re-
lações trabalhistas de 
um setor. Ou seja, são 
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É lei: negociado prevalece ao legislado
de trabalho sempre prevale-
cerão sobre as estipuladas em 
convenção coletiva de traba-
lho.

Se antes existia uma hierar-
quia normativa flexível entre 
acordo e convenção coletiva, 
de forma que, havendo confli-
to normativo, em regra, pre-
valecia a norma com maior 
grau de proteção social. A 
atual redação da CLT prevê 
expressamente a prevalência 
do conteúdo do acordo cole-
tivo sobre o conteúdo da con-
venção coletiva sempre que 
houver conflito entre estas 
normas, independentemente 
de qualquer outra condição.

“Nesse aspecto, a alteração 
legislativa foi orientada pelo 

critério da especifici-
dade, que signifi-

ca que o acor-
do coletivo 
de trabalho, 
em razão 
de ser mais 
específico, 
t raduz i r ia 

com mais fidelidade e 
adequação a realida-
de da relação entre o 
trabalhador e a empre-
sa”, explica o juiz do 
Trabalho e presidente 
da Associação dos Ma-
gistrados da Justiça do 
Trabalho Sérgio Quei-
roz.

A nova legislação 
dispõe também que a 
convenção coletiva e 
o acordo coletivo de 
trabalho têm pre-
valência sobre a lei 
quando, entre ou-
tros, dispuserem 
sobre jornada de 
trabalho, banco 
de horas, inter-
valo intrajornada, 
plano de cargos 
e carreiras, salá-
rios, teletrabalho, 
etc.
“É curioso como 

esses doutores e ‘especialis-
tas’ em relações de trabalho 
adoram bradar sobre a digni-
dade humana e do trabalha-
dor, mas não há nada mais 
aviltante para a dignidade de 
um ser humano, penso eu, do 
que tratá-lo como um mente-
capto, um incapaz imbeciliza-
do que não tem condições de 
discernir o que é melhor para 
si”, escreveu em artigo o ad-
vogado Nadir Mazloum.

A partir do vigor da atualiza-
ção da lei, empresas e sindi-
catos devem seguir um proce-
dimento formal para validade 
do acordo – é preciso convo-
car uma assembleia; decidir e 
pactuar o acordo; dar ciência 
do conteúdo aos empregados 
e protocolar o documento no 
Ministério do Trabalho. 

“Toda a mudança, a princí-
pio, gera impacto, descon-
forto. No entanto, há que se 
ter em mente que a partir do 
momento em que o legislador 
passou a dar autonomia às 
partes no sentido de que o ne-
gociado prevalece sobre o le-
gislado, tal situação traz certo 
conforto àqueles integrantes 
da relação de emprego, nota-
damente porque ambos (em-
pregador e empregado), sem 
as amarras da Consolidação 
das Leis do Trabalho, pode-
rão flexibilizar determinadas 
obrigações e deveres, sempre 
amoldando a situação viven-
ciada aos interesses comuns”, 
argumenta o advogado espe-
cialista em Direito Trabalhista 
Felipe de Pádua.

Vale salientar que, pela lei, 
em quinze itens específicos os 
acordos se sobrepõem à CLT. 
Existe, porém, uma lista de 30 
pontos em que a lei é sobera-
na e respeita os limites cons-
titucionais. 

Contribuição sindical
Outra norma modificada 

que tem relação direta com a 

“O acordo 
coletivo de 

trabalho, em 
razão de ser 

mais específico, 
traduziria com 
mais fidelidade 

e adequação 
a realidade da 
relação entre o 
trabalhador e a 

empresa”

Juiz do Trabalho
Sérgio Queiroz
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A contribuição 
sindical é uma 

cota de natureza 
tributária feita a 
empregadores 
e empregados 
para custear, 

juntamente com 
outras receitas, 
as despesas do 

ente sindical 

convenção coletiva é a con-
tribuição sindical. Afinal, o 
pacto assinado entre sindi-
catos sempre inclui a cláu-
sula de cobrança do tributo. 

Regulamentada na Consti-
tuição Federal, a contribuição 
sindical é uma cota de natu-
reza tributária feita a empre-
gadores e empregados para 
custear, juntamente com ou-
tras receitas, as despesas do 
ente sindical. 

A novidade no novo texto 
legal é a cobrança voluntária 
da contribuição sindical. De 
acordo com os artigos 578 
e 579 da CLT, o desconto 
da contribuição sindical está 
condicionado à autorização 
prévia. 

“Tal situação trouxe uma 
modificação profunda na re-
ceita dos sindicatos, inde-
pendentemente de ser ele 
laboral ou patronal, ao ponto 
de alguns deles, ante a es-
trutura posta à disposição de 
seus associados, terem que 
reduzir, drasticamente, os 
custos operacionais, fican-
do claro que a partir do mo-
mento em que a contribuição 
sindical deixou de ser com-
pulsória, trouxe prejuízos e 
abalos financeiros”, analisa 

Felipe de Pádua.
Mas o secretário de Rela-

ções do Trabalho, do Minis-
tério do Trabalho e Emprego 
(MTE), Carlos Cavalcante La-
cerda, assinou Nota Técnica 
favorável à cobrança do im-
posto sindical. O documento 
dispõe que, após a aprovação 
em assembleia, o pagamento 
do tributo seja feito por todos 
os trabalhadores de uma de-
terminada categoria.

“Sem a contribuição, pe-

quenos sindicatos não vão 
sobreviver. A nota pode ser 
usada para as entidades em-
basarem o entendimento de 
que a assembleia é sobera-
na”, argumentou o secretário.

Em decisão contrária ao en-
tendimento de Carlos Lacer-
da, o presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), 
ministro João Batista Pereira, 
em decisão provisória, res-
peitando o novo regramento, 
proibiu o pagamento obriga-
tório do tributo sindical de 
trabalhadores portuários de 
Santos.

Diante das queixas dos fun-
cionários, as empresas envol-
vidas recorreram ao TST e, 
em nota, alegaram que ‘após 
a Reforma Trabalhista, o re-
colhimento passou a ser uma 
opção’. 

Segundo o juiz Sérgio Quei-
roz, já tramitam no Superior 
Tribunal Federal 15 Ações Di-
retas de Inconstitucionalidade 
(ADIs), ajuizadas por diversas 
federações e confederações 
questionando a constituciona-
lidade dessa alteração legisla-
tiva.

“Pessoalmente, sempre fui 
contrário à obrigatoriedade 
dessa contribuição, por enten-
der que tal medida em nada 
contribui para o desenvolvi-
mento de uma cultura sindi-
cal que privilegie uma atuação 
efetiva e eficiente na defesa 
dos reais interesses da cate-
goria. Penso que qualquer al-
teração nessa matéria deveria 
ser resultado de amplo deba-
te social, num contexto mais 
abrangente de revisão do pró-
prio modelo de organização 
sindical, envolvendo discussão 
sobre a unicidade sindical e 
o aprimoramento das regras 
sobre liberdade sindical, en-
tre outros aspectos. Por isso, 
penso que andou mal o legis-
lador ao suprimir, neste mo-
mento, a contribuição sindical 
obrigatória”, avalia o juiz do 
Trabalho.
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Novos tempos 
e contratos imobiliários

No Estado Liberal clás-
sico, emanado das 
cinzas fumegantes da 
Revolução Francesa, 

eram quase absolutos os princí-
pios da autonomia da vontade e 
da força obrigatória dos contra-
tos, considerados os pilares de 
sustentação da teoria geral dos 
negócios jurídicos. 

A partir do final do século XIX, 
entretanto, foram sendo eles 
mitigados, não só em razão dos 
abusos cometidos, como pelo 
advento das chamadas teorias 
revisionistas e da função social 
do direito, aplicadas ao mundo 
oceânico dos contratos.

A Constituição de 1988 pro-
vocou um redirecionamento do 
eixo filosófico da ordem jurídi-
ca brasileira, para se adotar um 
direito principiológico, oxigena-
do por valores fundamentais, e, 
entre eles, o da boa-fé objetiva, 
da solidariedade social e da pre-
servação da dignidade humana. 

Surgiram, então, os deveres 
anexos ao da boa fé, passando-
-se a exigir o equilíbrio da equa-
ção econômica dos contratos, a 
se manter em todo o curso de 
suas vidas, além dos princípios 
da confiança, informação e coo-
peração.

O impacto maior destes novos 
tempos operou-se nos contra-
tos imobiliários, em razão de 
sua elevada densidade social e 
econômica, a repercutir direta-
mente na vida de enorme par-
cela da população brasileira, 
que persegue o seu mais aca-
lentado sonho que é a aquisição 
da casa própria.

Tanto a doutrina, quanto a 
jurisprudência dominantes têm 
se inclinado no sentido de refor-
çar a proteção do adquirente de 

unidades imobiliárias, o que se 
percebe facilmente no caso dos 
chamados “distratos”, que tanto 
prejuízo vêm causando ao mer-
cado e às incorporadoras.

A condenação a devolver, de 
uma só vez, a quase totalidade 
das quantias já pagas, em ple-
no curso do empreendimento, 
em razão da desistência do ad-
quirente ou de sua impossibili-
dade de cumprir as obrigações 
assumidas, coloca em risco não 
apenas as incorporadoras, mas, 
principalmente, os demais ad-
quirentes, diante da possibilida-
de de se interromper a constru-
ção, pelo estancamento do fluxo 
das receitas previstas.

Daí a necessidade de se pro-
curar um ponto de equilíbrio, 
distinguindo-se aquele que ad-
quire a unidade para ali estabe-
lecer sua residência e de sua fa-
mília, do investidor, que compra 
muitas vezes várias unidades, 
e que, no curso da construção, 
não satisfeito com os rumos do 
mercado, quer receber tudo o 
que pagou, acrescido de corre-
ção monetária e juros, o que se 
transforma em injusto enrique-
cimento indevido, às custas dos 
demais.

Não devem os juízes deci-
dir o conflito sem atentar para 
o equilíbrio econômico do em-
preendimento, o que também 
significa preservar os princípios 
da função social e da boa-fé.

Impõe-se fazer a ponderação 
dos interesses contrapostos, 
sob pena de se ameaçar a so-
brevivência de um mercado tão 
relevante para toda a socieda-
de, e não apenas para os con-
tratantes, já que gera empregos 
e tributos, atendendo à função 
social do direito.

"A condenação a 
devolver, de uma 
só vez, a quase 
totalidade das 
quantias já pagas 
[...], coloca em ris-
co não apenas as 
incorporadoras, 
mas, principal-
mente, os demais 
adquirentes
Sylvio Capanema
Desembargador aposentado  
do TJ/RJ e advogado

ARTIGO
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Mensagens instantâneas na 
comunicação condominial

Tolerância e bom 
senso são os maio-
res aliados para a 
boa convivência em 

condomínio. Algumas fer-
ramentas tecnológicas sur-
gem e ganham força com o 
propósito de promover a in-
teração instantânea e mini-
mizar os desentendimentos.

O assunto é polêmico e 
gera controvérsias. O argu-
mento bastante utilizado é 
de que o uso de aplicativos 
de mensagens instantâ-
neas, como WhatsApp, no 
suporte de gerenciamento 
podem danificar a comuni-
cação e, em muitos casos, 
desvirtuar o real motivo 
dos grupos formados.

Quem é a favor da pra-
ticidade digital argumenta 
que sites, circulares e até 
o livro de ocorrência não 
têm a mesma eficácia do 
imediatismo dos aplicati-
vos. Isto porque a intera-
ção digital é incontestável 
e o número de usuários, 
independentemente da 
idade, só multiplica – des-
ta maneira, a conexão 
pode agilizar alguns as-
suntos.

Como comandante do 
condomínio, o síndico tam-
bém precisa ter firmeza 
para conduzir a interação 
digital. O ideal é que exis-
tam regras de convivência 
também nos grupos onli-
ne e que os participantes, 
além do respeito ao regra-
mento, tenham bom senso 
para evitar tumultos des-
necessários – e até mes-
mo processos judiciais. 

Para o advogado especialista em 
condomínios Marcio Rachkorsky, 
apesar de favorável ao meio de 
comunicação, é conveniente que a 
participação ou não do síndico seja 
uma decisão dos demais morado-
res. 

“É um meio eficaz devido à agi-
lidade, mas o síndico só deve par-
ticipar se ele for convidado pelos 
moradores”, comentou à imprensa 
o especialista.

O administrador do grupo tem 
a função de fato para gerir o am-
biente online com apaziguamento 

de ânimos, alerta constante so-
bre o objetivo principal do grupo 
e, principalmente, tornar o lugar 
mais um espaço do condomínio 
com a divulgação de informações e 
a discussão de temas que possam 
melhorar a convivência.

Síndico de um condomínio na 
Jatiúca, o engenheiro civil Márcio 
Fabian Evangelista Silva, faz uma 
avaliação positiva da ferramenta. 

“O uso do grupo como mais um 
meio de comunicação vale a pena 
e tem eficiência. Há integração dos 
que participam, mas nem todos se 
manifestam”, comenta ele. 

A queixa mais comum de quem 
participa dos grupos condominiais 
é a desvirtuação do assunto. É fre-
quente o volume de mensagens de 
‘bom dia’ ou a transmissão de no-
tas e imagens com conteúdo aves-
so ao interesse daquela comunida-
de. 

“As pessoas têm dificuldade de 
entender o real objetivo da criação 
do grupo. Tantos assuntos interes-
santes para abordarmos e o que 

acontece? O grupo do meu con-
domínio bombardeia de men-

sagens de transmissão. Mas, 
eventualmente, alguém 

abre um assunto interes-
sante como a barganha 

de preços em uma de-
detização coletiva ou 

incidentes de cocô 
de cachorro na 
calçada do vizi-
nho”, comenta a 
dentista Socor-
ro Silva, mo-
radora de um 
condomínio 
horizontal. 

É inegá-
vel a efi-
ciência 
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das mensa-
gens instan-
tâneas em ca-
sos de urgência 
– princípio de in-
cêndio; vazamento 
hidráulico ou problemas 
elétricos; eventual falta de ener-
gia. 

Os especialistas em etique-
ta também recomendam evitar 
conteúdo polêmico como reli-
gião, política e futebol. Outra 
dica é perguntar previamente 
ao condômino se ele tem inte-
resse em participar do grupo.

"Grupos de WhatsApp podem 
funcionar como uma faca de 
dois gumes, pois, da mesma 
forma que permitem uma rápida 
comunicação e integração, são 
propícios a discussões de assun-
tos que não dizem respeito ao 
condomínio, como política por 
exemplo, o que poderá causar 
mal-estar entre os membros e 
acarretar até mesmo discussões 
e brigas mais sérias", comenta 
a advogada Tatiana Tomzhinsky.

É exatamente o que acontece 
no condomínio de Márcio Evan-
gelista. “Nem sempre o foco é 
o condomínio, tem sempre va-
riação de assuntos. Já houve 
alguns pequenos atritos, porém 
a grande parte por questões po-

líticas, que não tinham nada 
a ver com o condomínio, 
brigas ainda não”, lembra o 
síndico.

Mas o que é de interesse 
condominial? Sugestões de 
melhoria na harmonia ou 
estrutura do prédio, ideias 
que agreguem valor ao lu-

gar, notícias sobre sustenta-
bilidade, energia e água, si-
tuações ocorridas (desde que 
não julguem ou constranjam 
o morador), debates sobre 

assuntos específicos da vida 
daquele condomínio (cocô de 
cachorro, barulho, garagem, 
etc.). 

Fotos e informações banais 
são completamente descartá-
veis. O grupo do condomínio 
é um território exclusivo para 
interesse coletivo. E cada mo-
rador deve escrever apenas 
quando tiver algo a acres-
centar – esta dica pode evitar 
desentendimentos ou aborre-
cimentos desnecessários.
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Viver nos centros urbanos é a 
realidade da maioria dos brasi-
leiros e o condomínio é a forma 
mais procurada de habitação. 
Os prédios permitem uma maior 
ocupação de pessoas em um 
mesmo espaço. Mas esta comu-
nidade de pessoas exige que haja 
organização e regras para manter 
a harmonia do ambiente.

Cada morador tem seus concei-
tos e comportamentos e dividir 
espaço com estranhos não é uma 
tarefa fácil. Os condôminos nem 
sempre têm a consciência de que 
seus hábitos infringem as regras 
condominiais ou sabem o que sig-
nifica a vida em condomínio.

Por isso, a Revista Condomí-
nio & Mercado Imobiliário traz 
o significado de várias expressões 
essenciais ao condomínio, princi-
palmente ao síndico. 

Animais
São um dos maiores 
motivos de conflito 
entre moradores e 
entre moradores e 

síndicos. No entanto, quem define 
as regras a respeito da presença do 
animal dentro do condomínio é o 
Regimento Interno votado em as-
sembleia.

Assembleia
Todas as decisões no condomínio 

são tomadas pelos condôminos em 
uma reunião chamada Assembleia 
Geral. Nessa reunião são conven-

cionadas as normas que regerão o 
condomínio, a aprovação das des-
pesas, valor das contribuições dos 
condôminos, prestação de contas e 
escolha do síndico.

Administradora de Condomínio
É uma empresa contratada para 

administrar o condomínio em par-
ceria com o síndico. Ao escolher 
a administradora, o condomínio 
terceiriza serviços para melhorar 
a gestão e garantir uma maior 
profissionalização do atendimento 
prestado. 

A administradora costuma gerir 
atividades de cunho legal, traba-
lhista, contábil e fiscal. Mas vale 
salientar que o síndico também é 
responsável pelo condomínio e por 
acompanhar a empresa contrata-
da.

Acessibilidade
A acessibilidade que deve ser ofe-

recida aos deficientes é garantida 
por lei, através do decreto federal 
nº 5296, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a pro-
moção da acessibilidade, inclusive 
em condomínios.

Auditoria
Trata-se de um exame das ativi-

dades desenvolvidas no condomí-
nio, que tem o objetivo de averiguar 
se elas estão de acordo com as dis-
posições planejadas e estabelecidas 
previamente em assembleia. 

A auditoria examina planilhas, 
contas, notas fiscais e, a partir de-
las, detecta possíveis fraudes ou 
condutas questionáveis na gestão 
condominial.

Barulho
Um dos campeões de 
conflitos em condomí-
nio é, sem dúvida, o 
barulho. De um lado, 

muitas vezes, existe um condômi-
no que julga não estar incomodan-
do o vizinho. Do outro, um mora-
dor que não consegue relaxar por 
causa de ruídos da unidade alheia. 

A solução para o problema é, 
geralmente, o bom senso e cabe 
ao síndico tentar administrar o 
conflito. Se a Convenção ou o Re-
gimento Interno se posicionarem 
a respeito do problema, fica mais 
fácil resolver a situação, mas, 
mesmo se forem omissos quanto 
a esse tema, há leis que abordam 
o assunto. 

O artigo 1.336 do Código Civil diz 
que "são deveres do condômino 
não utilizar de maneira prejudicial 
ao sossego, salubridade e seguran-
ça dos possuidores, ou aos bons 
costumes". 

Existe também a lei federal de 
número 3.688, que determina em 
seu capítulo IV ser proibido pertur-
bar o sossego alheio ou o trabalho.
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Condomínio
Ao pé da letra, condo-
mínio é o termo utiliza-
do quando existe um 
domínio de mais de 

uma pessoa simultaneamente de 
um determinado bem, ou partes de 
um bem. 

E assim, o condomínio é um es-
paço privado, residencial ou comer-
cial, onde várias pessoas dividem 
uma área coletiva, na qual existem 
regras a serem obedecidas e cus-
tos a serem reatados por todos.

Contas
Semelhante a uma empresa 

ou residência, o condomínio tem 
gastos com gestão e manuten-
ção que geram contas mensais 
– água, energia, folha de funcio-
nários, etc. – e estes custos são 
divididos entre os condôminos. 
Sendo assim, ao optar morar em 
condomínio deve-se saber que 
a taxa condominial é uma conta 
fixa.

Convenção
Trata-se de um documento 

obrigatório, que é a instituição 
do condomínio, previsto no arti-
go 1.333 do Código Civil. Nele, 
se estabelecem quais áreas per-
tencem a quem, quem tem direi-
to de uso, o que acontece caso 
um dia se decida pela extinção 
do condomínio, quais as áreas 

MATÉRIA DE CAPA

privativas, como será feita a ad-
ministração (se por síndico eleito 
entre os condôminos ou adminis-
tradora terceirizada).

Criança
As crianças são um dos prin-

cipais motivos que levam uma 
família a optar morar em um 
condomínio. Porém, são quase 
sempre geradoras dos proble-
mas de barulho e os pais ou res-
ponsáveis precisam ter atenção e 
não deixar a criança sozinha nas 
áreas comuns, principalmente as 
menores de 10 anos, por ser pe-
rigoso. 

O Regimento Interno é quem 
dita a postura dos pequenos no 
condomínio e o síndico é respon-
sável por cobrar o cumprimento 
das regras.

Qualquer acidente com a crian-
ça é de responsabilidade dos pais 
e o porteiro (ou zelador) não tem 
a função de ‘ficar de olho’ nela. 

Drogas
O assunto é delica-
do e não pode ser 
ignorado por síndi-
cos e administrado-

ras, visto que pode causar gran-
des transtornos. A proibição do 
consumo e tráfico não precisa 
constar na convenção, levando 
em consideração que é proibido 
em qualquer esfera. A recomen-

dação é que a convenção espe-
cifique penalidades para des-
cumprimento de leis estaduais e 
federais. 
O morador que faça uso ou co-
mercialização de substâncias ilí-
citas deve ser denunciado para 
que a polícia tome as providên-
cias cabíveis. 

Elevador
Em prédios verticais 
com muitos andares, 
o elevador é essencial 
para facilitar a vida 

dos moradores. Para o síndico, 
eles às vezes são motivo de dor 
de cabeça, mas a atenção é de 
extrema importância, já que, em 
edifícios residenciais, o elevador 
pode durar 30 anos ou mais se 
tiver manutenção frequente e 
atualização tecnológica. 

O elevador serve também 
como forma de comunicação, 
pois o síndico pode fixar avisos 
dentro dos elevadores e, por ser 
um lugar onde todos passam dia-
riamente, garante que a mensa-
gem seja entregue a todo prédio. 
Cabe também aos moradores ze-
lar pelo aparelho.

O elevador também é respon-
sável por elevar a conta de ener-
gia. Por isso, o uso racional faz 
toda a diferença. E evitar crian-
ças brincando na plataforma, 
apertando em diversos andares 
sem necessidade (forçando o uso 
de energia para parar), minimiza 
o consumo.

Energia
A conta de energia do prédio é 

daqueles gastos que não é pos-
sível cortar, mas sim reduzir, a 
depender de ações inteligentes 
do síndico e da ajuda dos mora-
dores. 

Uma dica simples é: na hora de 
pegar o elevador, tenha mais pa-
ciência e chame apenas um, afi-
nal, a cada subida e descida há 
gasto de energia.

Outra ideia é usar sensores de 

CONDOMÍNIO
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presença para lâmpadas em áre-
as comuns do prédio, como gara-
gem e halls de entrada.

E, se a infraestrutura do con-
domínio permitir, existe também 
a possibilidade de utilizar placas 
solares para gerar energia.  

Eleição
Síndico, subsíndico e conselho 

devem ser escolhidos através de 
votação da assembleia para legi-
timar a escolha. O artigo 1.347 
do Código Civil diz que a assem-
bleia escolherá um síndico que 
poderá não ser condômino, para 
administrar o condomínio, por 
prazo não superior a dois anos, o 
qual pode renovar-se.

Encanamento
Problemas com encanamen-

to são comuns. Se for na colu-
na central, decorrente do tempo 
de uso ou má manutenção, por 
exemplo, a responsabilidade é do 
condomínio e se faz necessária 
uma assembleia para informar o 
problema e avaliar a possibilida-
de de rateio para cobrir os cus-
tos da obra. Agora se o problema 
for isolado de uma unidade, po-
de-se realizar uma perícia e, se 
comprovado o mau uso do con-
dômino, ele é responsável pelo 
conserto.

Para evitar gastos, uma boa 
dica é a manutenção preventiva 
das instalações hidráulicas. 

Fitness
Cada dia as pessoas 
buscam manter um es-
tilo de vida mais saudá-
vel e, na correria do dia 

a dia, contar com um espaço fit-
ness dentro do condomínio é de 
grande ajuda. 

Atenta a isto, a construção ci-
vil tem investido em empreendi-
mentos com espaço fitness e os 
prédios antigos também tentam 
readaptar áreas para se adequar 
as demandas dos moradores.

Cabe aos moradores, que têm 
esse privilégio, respeitar as re-
gras de uso do espaço e zelar os 
equipamentos. As normas e pe-
nalidades devem ser estipuladas 
em assembleia.

Fachada
Fazer alterações na fachada 

ou não? Esse é um embate co-
mum, principalmente porque es-
sas mudanças geram custos ao 
condomínio. Porém, a reforma 
da fachada moderniza e valoriza 
o prédio em até 20%. Cabe ao 
síndico, junto aos moradores de-
finirem se essa é uma prioridade.

Funcionários
Toda empresa precisa de em-

pregados para funcionar. Os fun-
cionários de um condomínio pre-
cisam ser escolhidos com muita 
cautela, visto que passam a fazer 
parte da vida dos moradores e a 
conhecer o cotidiano deles. 

Um processo seletivo cuidado-
so é o segredo para a seguran-
ça dos condôminos. No caso de 
empresas terceirizadas, deve-se 
verificar se a segurança é uma 
prioridade e se o pagamento dos 
funcionários está sendo feito cor-
retamente, a fim de evitar futu-
ros problemas judiciais.  

 Garagem
A garagem é um dos 
maiores motivos de 
discórdia e conflito 
entre moradores, 

a principal razão disso é a falta 
de conhecimento das regras do 
condomínio. Apesar de cada um 
ter seu espaço, ele está em uma 
área comum, onde regras devem 
ser cumpridas. Em caso de confli-
tos, o síndico deve ser informado 
para lidar com situação com base 
na lei e no Regimento Interno do 
condomínio.

Gás
Gás canalizado é um 
dos serviços que po-
dem ser oferecidos 
pelo condomínio. 

Esse serviço é um dos queri-
dinhos, pois evita imprevistos, 
como a falta de gás no meio do 
preparo de um almoço de do-
mingo. No caso de quem utiliza 
o botijão de gás, é necessário fa-
zer o pedido de um novo botijão, 
esperar a entrega, e tudo isso é 
atraso. Com o gás canalizado isso 
não acontece! Contudo, o síndico 
deve ser responsável e garantir 
manutenção a fim de evitar gra-
ves problemas.

O gás canalizado costuma ser 
individualizado e cada morador 
paga de acordo com o uso.

 Home office
Uma prática que tem 
crescido, principal-
mente com o desejo 
das pessoas de eco-

nomizar com aluguel, é trabalhar 
em casa, no chamado home offi-
ce. Entretanto, a prática pode ser 
proibida pelo Regimento Interno 
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 Jardim
Flores e plantas agradam 
ao olhar de qualquer 
um e ambientes assim 
deixam o espaço mais 

simpático. Com a tendência sus-
tentável, muitos prédios já ado-
taram uma hortinha orgânica ou 
reservaram cantinhos para criar 
um jardim.  

Livro de ocorrências
É a ferramenta de comu-
nicação utilizada para re-
gistrar diversas situações 
da vida condominial – re-

clamações, recados, sugestões, 
comunicados.

Multas
Viver em condomí-
nio significa tam-
bém respeitar as 
regras do lugar. E 

quando as normas condominiais 
não são cumpridas, o condômino, 
a depender da gravidade da situa-
ção, é penalizado com multa, que 
é aplicada com o fim de reparar 
um ato considerado repreensível.

Mudança
As pessoas estão em constante 

mudança – de comportamento, 
de emprego e de moradia. Para 
transferir os móveis e todos os 
outros objetos de uma habitação 
para outra é preciso observar as 
regras do condomínio e os horá-
rios permitidos.

Normas de 
segurança
Estar seguro também 
depende de conheci-
mento. Para que haja 

uma proteção mais eficiente, utili-
zar normas de segurança faz toda 
a diferença em um condomínio. 
As regras são variáveis e adaptá-
veis de acordo com o tipo de con-
domínio. Os mecanismos físicos 
devem estar em sintonia com o 
comportamento humano. 

Obras
Preventivas, emer-
genciais ou de valo-
rização, as obras são 
ações constantes em 

um condomínio. O serviço é re-
gulamentado pela Norma ABNT 
16.280, que cuida da segurança e 
da estrutura das edificações bra-
sileiras. 

Orçamento
Tudo que é feito no condomínio 

tem um custo e, para que haja 
uma avaliação de melhor custo/
benefício, síndicos solicitam vários 
orçamentos do serviço (ou produ-
to) para expor em assembleia aos 
condôminos.  

Piscina
A área preferida das 
crianças e também mo-
tivo de bastante dor de 
cabeça para os síndi-

do condomínio, principalmente 
no caso de receber clientes. Por 
isso, antes de tomar qualquer 
decisão é importante estar por 
dentro das regras do condomí-
nio.

Inadimplência
A inadimplência é um as-
sunto recorrente em con-
domínios e essa falta de 
pagamento da taxa condo-

minial pode acabar resultando 
em processos judiciais. 

O síndico não pode abonar a 
cobrança de multas e juros sem 
autorização dos demais condô-
minos. É preciso também ficar 
atento as novas regras legais, 
que dispõem como consequ-
ência pelo não pagamento da 
taxa condominial até a perda 
do imóvel.

Idosos
A população brasileira vive 

cada vez mais, e bem como no 
caso das pessoas com deficiên-
cia física, é preciso que o condo-
mínio seja preparado com aces-
sibilidade.

Os condomínios construídos 
antes de 2004 não foram plane-
jados de acordo com as regras 
de acessibilidade. Porém, o que 
vem ganhando força é que as 
edificações que não tenham áre-
as comuns acessíveis passem 
por reformas e adaptações para 
que todos os moradores possam 
usufruir delas. Leve essa ideia 
para o seu condomínio!

Inquilino
Ter inquilinos no condomínio 

pode trazer dificuldades, afinal, 
a pessoa não pode votar em al-
gumas assembleias e em alguns 
casos, por não ser proprietário, 
causa problemas não seguindo as 
regras do regimento. O inquilino 
tem direito de fazer uso de todas 
as áreas comuns do condomínio, 
bem como seguir as regras. Mas, 
caso haja problemas, o proprietá-
rio será acionado.

CONDOMÍNIO
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cos. Todo mundo adora um banho 
de piscina para refrescar e curtir 
com os amigos, mas as regras 
geralmente limitam a alegria dos 
moradores. 

Porteiro
Funcionário responsável pela 

portaria de um edifício, que con-
trola a entrada e saída de pessoas, 
recebe e distribui correspondência 
e outros serviços pertinentes ao 
cargo.

Playground
O lugar da criançada. É o espa-

ço destinado à recreação infantil.

Q Quadro de avisos
Lugarzinho estrate-
gicamente posicio-
nado para ser visto 
(e lido!) por todos 

os moradores do condomínio. É 
uma espécie de lembrete de res-
ponsabilidades dos condôminos e 
também serve de apresentação 
de documentos.

Regimento Interno
Regimento ou Regula-
mento Interno é o con-
junto de normas que 
regulam e disciplinam a 

conduta interna dos condôminos, 

seus locatários, usuários, serven-
tes ou aqueles de uma forma ou 
de outra usam o condomínio.

Síndico
Todo condomínio é for-
mado por um conjunto 
de habitantes e regras. 
Por isso, ter um gestor 

para fiscalizar e comandar este 
ambiente é fundamental. E este 
representante é chamado de sín-
dico: o indivíduo eleito pelos con-
dôminos, em empreendimento 
residencial ou comercial, para ad-
ministrar o edifício.

Subsíndico
Braço direito do síndico, o sub-

síndico é responsável por auxiliar 
toda a atividade administrativa do 
condomínio e é também o substi-
tuto oficial em ocasiões que o sín-
dico esteja ausente.

Taxa extra
Indesejada, a taxa extra 
é a cobrança eventual 
para realizar determi-
nado serviço no condo-

mínio. A quantia costuma ser ne-
cessária para obras emergenciais, 
reformas preventivas e em inter-
venções que valorizem a estrutu-
ra do edifício.

Temporada
O aluguel por temporada é defini-
do pela curta duração. Para se en-
quadrar na categoria, o tempo de 
aluguel não pode exceder 90 dias. 
Entretanto, na maioria das vezes, 
esse tipo de locação tem duração 
bem mais inferior e causa muitos 
problemas ao condomínio. 

Vizinho
Ao morar em con-
domínio, é impossí-
vel viver sozinho. Ao 
lado, cada morador 

vive e convive com outras pesso-
as, os vizinhos.

Visitante
Amigos, parentes, profissionais 

para fazer determinado serviço, 
qualquer que seja e esteja na uni-
dade habitacional do morador é, 
para o condomínio, um visitante. 
Vale frisar que o comportamento 
do visitante é de responsabilidade 
do condômino. 

Zelador 
Como o próprio nome 
já sugere, o zelador é o 
indivíduo encarregado 
por zelar pelo ambien-

te e por tomar conta de prédio.

Im
ag

em
: F

re
ep

ik



 | 29Abril  2018 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

REVISTA C&MI

VOCÊ ESTÁ PRONTO PARA
FAZER A DIFERENÇA?

SEJA UM
CONSULTOR

SEBRAE



30 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Abril 2018

REVISTA C&MI

Sem desperdício
A nova Lei Federal 13.647 es-

tabelece a obrigatoriedade da 
instalação de equipamentos para 
evitar o desperdício de água em 
banheiros destinados ao público.

O regramento legal dispõe que 
todos os banheiros destinados ao 
público, localizados em prédios 
públicos ou privados, que forem 
construídos a partir da data de 
publicação desta lei deverão con-
ter equipamentos mecânicos ou 
eletrônicos para evitar o desper-
dício de água.

Já em vigor, a lei também de-
termina que as edificações novas 
não obterão o habite-se sem os 
equipamentos citados e que a fis-
calização do cumprimento deste 
disposto legal será exercida pelos 
órgãos competentes no âmbito 
de cada município brasileiro

Eleições Creci
Estranhamente, em diversos es-

tados brasileiros onde haveria dis-
puta democrática pela presidência 
do Conselho Regional de Correto-
res de Imóveis houve impugnação 
da chapa de oposição.

Em recente manifestação no 
Congresso Nacional, o deputado 
federal pela Bahia Jorge Solla ex-
pressou sua indignação com esta 
situação.

“O sistema de conselhos regio-
nais de corretores de imóveis está 
passando por um grande golpe. 
Acredite ou não, a verdade é que 
todas as chapas de oposição em 
todos os estados foram impugna-
das. [...] É ditadura civil, estado 
de exceção, estimulando atos de 
exceção em todas as áreas, inclu-
sive em autarquias federais”, afir-
mou Solla em discurso.

Além da impugnação de chapas 
de oposição em 16 estados do 
país, lugares como Alagoas, São 
Paulo e Mato Grosso do Sul tive-
ram mais de uma chapa opositora 
indeferidas. Nos outros nove esta-
dos, a eleição é de chapa única.  O Conselho Administra-

tivo de Defesa Eco-
nômica determinou a 
proibição de tabelas 

que previam valores máximos e 
mínimos para as atividades de 
intermediação e administração 
imobiliária. Ou seja, a partir do 
acordo firmado, as taxas de cor-
retagem (variáveis entre 5% e 
12%) incididas sobre venda de 
imóveis, aluguéis e administra-
ção predial estão livres.

A decisão foi tomada para evi-
tar que as investigações feitas 
pela autarquia sobre o uso de 
tabelas únicas em todo Brasil 
fossem a julgamento. Assim, o 
Conselho Federal de Corretores 
de Imóveis (Cofeci) e os conse-
lhos regionais (Crecis) firmaram 
pacto com o Cade.

Pela tabela praticada no ter-
ritório nacional, o corretor de 
imóveis tinha que praticar a taxa 
de 10% para a venda de um 
imóvel. A partir do novo acor-

Taxa de corretagem 
tem nova regra

do, o profissional fica livre para 
negociar sem correr o risco de 
sofrer a punição a partir de um 
processo administrativo.

O Termo de Compromisso de 
Cessação de Conduta (TCC) foi 
homologado em sessão do Tri-
bunal Administrativo e prevê, 
ainda, o pagamento, por parte 
do Cofeci, de contribuição pe-
cuniária de R$ 75 mil.

De acordo com os termos do 
TCC, as entidades também es-
tão obrigadas a arquivar todos 
os processos administrativos em 
tramitação nos Crecis que inves-
tiguem corretores por suposta-
mente não cumprir os percen-
tuais de comissão previstos nas 
tabelas de honorários.

Além disso, o Cofeci deverá im-
plementar, em até dois anos, um 
programa interno de Compliance 
Concorrencial, com a confecção 
de um manual, de maneira a es-
timular uma cultura concorren-
cial positiva na organização.

RÁPIDAS
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O presidente do Secovi Alago-
as, Nilo Zampieri Jr., participou 
da primeira reunião de 2018 da 
Câmara Brasileira de Comércio 
e Serviços Imobiliários (CBCSI) 
da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), em Brasília.

Secovi-AL participa de reunião do setor na CNC

De olho nos bens
Para combater a sonegação 

de impostos, a Receita Federal 
cria, a cada ano, novos meca-
nismos e filtros de dados para 
que os contribuintes possam 

Cobrança ilegal
Atenção, síndicos! Há sindi-

catos laborais enviando indevi-
damente comunicados e guias 
de recolhimento de contribui-
ção sindical urbana a condomí-
nios de Maceió. O recolhimen-
to compulsório da contribuição 
sindical de seus funcionários, 
sem que haja prévia manifesta-
ção de vontade, é ilegal.  

Vale destacar que o novo texto 
legal da Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT) dispõe, em 
seu artigo 578, que ‘as contri-
buições devidas aos sindicatos 
pelos participantes das catego-
rias econômicas ou profissionais 
ou das profissões liberais repre-
sentadas pelas referidas entida-
des serão, sob a denominação 
de contribuição sindical, pagas, 
recolhidas, desde que prévia e 
expressamente autorizadas’.

Em outras palavras, o traba-
lhador que se sentir lesado pelo 
desconto compulsório poderá 
entrar com processo na Justiça 
do Trabalho e, além da restitui-
ção em dobro, poderá ser inde-
nizado por danos morais.

Também é importante lem-
brar aos síndicos e administra-
doras de condomínio que não 
há mais obrigatoriedade de ho-
mologação de rescisões contra-
tuais nos sindicatos laborais.

A nova regra, em seu artigo 
477-A, determina que ‘as dis-
pensas imotivadas individuais, 
plúrimas ou coletivas equipa-
ram-se para todos os fins, não 
havendo necessidade de autori-
zação prévia de entidade sindi-
cal ou de celebração de conven-
ção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho para sua efetivação’.

O encontro conta com a par-
ticipação de representantes 
dos sindicatos de Habitação 
(Secovis) de todo o Brasil e 
principais entidades do mer-
cado imobiliário nacional para 
avaliar o atual cenário da con-
tribuição sindical, convenção 

coletiva e outros assuntos rela-
cionados ao mercado imobiliá-
rio nacional.

“A cada reunião, compartilha-
mos experiências e possibilida-
des de soluções para fortalecer 
ainda mais o setor”, comenta 
Nilo Zampieri Jr.

RÁPIDAS

informar sempre mais em suas 
declarações anuais de rendas.

Na declaração de bens de 
Pessoa Física 2018 foram cria-
dos campos específicos para 
informações complementares 
relacionadas a alguns tipos de 
bens. No caso de imóveis, o go-
verno federal quer saber a data 
de aquisição, endereço, Inscri-
ção Municipal (IPTU), área do 
imóvel.

Por enquanto, é opcional. A 
Receita permite ao contribuin-
te a escolha de divulgar ou não 
a informação solicitada. Mas, a 
partir de 2019, estas informa-
ções serão de declaração obri-
gatória.

"Nesse ano será opcional, 
mas é importante que o con-
tribuinte faça isso [dê as in-
formações], ou agora, ou até 
qualquer momento durante o 
ano, porque no ano que vem 
a maioria desses campos será 
[de preenchimento] obrigató-
rio", disse o supervisor nacional 
do IR do Fisco, Joaquim Adir. O 
Leão está de olho!

REVISTA C&MI
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Reajuste da taxa 
condominial

CONDOMÍNIO

O reajuste da taxa condo-
minial é um dos motivos 
que mais gera embates 
entre moradores e sín-

dicos em condomínios, afinal, 
tudo que mexe no bolso do inqui-
lino acaba sendo um  incômodo. 
Mas, um bom cálculo resulta em 
uma taxa de codomínio justa.

O processo que define o novo 
valor da mensalidade deve ser 
detalhadamente explicado aos 
moradores, a fim de evitar pro-
blemas. Número de unidades, 
inadimplência, consumo de água, 
manutenções, serviços ofereci-
dos pelo condomínio, como gás e 
academia são alguns dos fatores 
que influenciam no valor do con-
domínio.

Para a contabilista e adminis-
tradora especializada em gestão 
predial, Rosely Schwartz, a pre-
visão deve ser feita com bastante 
atenção, para que realmente re-
flita as necessidades do condomí-
nio no próximo período. 

“Deve-se verificar as médias 
das despesas do ano anterior, 
os reajustes previstos e as ma-
nutenções e reparos que serão 
realizados no próximo período”, 
detalha à imprensa.

A periodicidade do reajuste 
estabelecida em lei federal é de 
no máximo um ano e precisa ser  
aprovada em assembleia no pri-
meiro trimestre, apesar disso, 
caso haja necessidade de altera-
ção do valor, para mais ou para 
menos, o cálculo poderá ser re-
visto em qualquer outra oportu-
nidade. 

Para quem mora em condo-
mínio, a taxa condominial é um 
compromisso 'eterno', pois a 
mensalidade é a garantia da es-
trutura e dos serviços em pleno 
funcionamento.

O dentista Carlos Alberto Ma-
cedo é síndico há 20 anos. 
Atualmente administra os dois 
condomínios que mora: o Port 
Ville III, em Maceió e o Arqui-
pélago do Sol, na Barra de São 
Miguel.

"Para decidir o reajuste da 
taxa condominial eu apresen-
to as contas anuais do condo-
mínio e divido pelo número de 
condôminos. Nessa conta entra 
energia, elevador, água, gás, 
segurança, a administradora e 
material de limpeza, por exem-
plo, bem como despesas que 
não são mensais mas que são 
necessárias todo ano, como de-
detização", explica Macedo.

A soma dessas despesas men-
sais e anuais é dividida pelo nú-
mero de unidades que o con-
domínio tem e depois pelos 12 
meses do ano.

Além disso, sempre se inclui 

no valor do condomínio um fun-
do de reserva, para caso de im-
previstos, que representa 10% 
da soma das despesas mensais 
e anuais.

"A reserva é colocada na taxa 
mensal para cobrir alguma des-
pesa de um condômino que não 
pague. Entretanto, o condomí-
nio precisa de uma equipe ju-
rídica eficiente para que a ina-
dimplência não cresça muito, 
senão chega o momento que vai 
ser necessário aumentar o valor 
do condomínio porque, devido a 
inadimplência, não está sendo 
possível quitar as contas", pon-
tua o síndico Carlos.

Ou seja, a inadimplência pode 
ser um fator decisivo para o au-
mento da taxa do condomínio. 
Em um caso como esse, onde a 
inadimplência causa o reajuste, 
todos os condôminos acabam 
pagando o preço da irresponsa-
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bilidade do outro.
O número de unidades de de-

terminado condomínio pode ter 
influência direta no valor da taxa 
- o que inclui aqueles compostos 
por várias torres. Isso porque, 
quando o rateio é dividido en-
tre mais moradores, o montante 
será proporcionalmente menor. 
Nesse quesito, edifícios com 
poucos apartamentos muitas 
vezes possuem o mesmo nú-
mero de funcionários de outros 
maiores, o que costuma pesar 
em até 70% das despesas.

Sobre a resistência dos mo-
radores ao reajuste, o síndico 
Carlos Alberto Macedo diz que 
sempre tem um ou outro que 
acha que não há necessidade de 
reajuste, porém, a assembleia 
soberana sempre reconhece que 
não tem como fugir do aumen-
to. "É como uma mesa de bar, o 
que comeu tem pagar, agora se 
todos vão pagar é outra histó-
ria. No caso do não pagamento 
o compromisso é cobrado judi-
cialmente", revela.

Sem apertos
A inadimplência em condo-

mínio, infelizmente, é algo co-
mum. Muitos síndicos acabam 
enfrentando problemas em suas 
administrações pela falta de pa-
gamento do condomínio. Essa 
situação pode acabar prejudi-
cando todos os moradores, que 
têm que arcar com as conse-
quências através de aumento no 
valor da taxa condominial para 
que o síndico consiga pagar to-
das as contas.

Para o educador financeiro 
Érlon Barros, o motivo dessa 
inadimplência é a falta de pla-
nejamento. "As pessoas não se 
organizam em relação ao que 
tem de entrada e o que tem 
de saída, deixando o condomí-
nio como segunda, terceira ou 
quarta opção por falta de um 
planejamento maior. Se a pes-
soa se planejar, provavelmente 
vai conseguir pagar e priorizar o 
condomínio", destaca Érlon.

Uma boa estratégia utilizada 

por condomínios é dar des-
conto quando o pagamento é 
feito até o vencimento. "Nes-
ses casos, como o pagamento 
após o vencimento vai gerar 
juros, acredito que a inadim-
plência vai ser menor, afinal, 
as pessoas geralmente priori-
zam as contas que tem juros 
maior".

Agora se você já está com 
meses do pagamento do con-
domínio em atraso e não sabe 
como sair dessa situação, cal-
ma, não precisa se desespe-
rar! O caminho para a solução 
do problema é o diálogo. Ér-
lon Barros atenta para a im-

portância de conversar com o 
condomínio e tentar parcelar 
a dívida em vários meses para 
conseguir pagar.

"Vamos supor que o condo-
mínio custa R$ 500 e a pessoa 
está deveno 5 mil reais. O ideal 
é começar a pagar os R$ 500 
todo mês e tentar negociar para 
conseguir pagar esses 5 mil 
atrasados em 20 prestações de 
R$ 250, por exemplo", explica 
Érlon chamando atenção para 
a importância de ter planeja-
mento para conseguir resolver 
o problema e não correr o risco 
de no final das contas não ter 
esses R$ 250 todo mês.

Funcionários: Os gastos com funcionários chegam a 70% 
das despesas do condomínio, por isso é preciso atenção 
nesse quesito. Não se esqueça de acrescentar o 13º salário e 
as férias, como exemplo, para que os últimos meses do ano 
não fiquem sobrecarregados;

Contas de rotina: No cálculo das contas de luz e água, é indi-
cado considerar possíveis reajustes em relação aos gastos do 
ano anterior, podendo-se utilizar o IGP-M;

Histórico das despesas: Analisar as despesas do ano anterior 
para avaliar o que precisa ser ajustado. Cada item deve ser 
observado separadamente (a demanda de alguns pode au-
mentar, enquanto a de outros pode diminuir);

Manutenções: As manutenções são necessárias para evitar 
gastos maiores com reparos, por isso devem-se analisar es-
truturas e equipamentos que deverão passar por esse pro-
cesso no próximo período;

Inadimplência: Ela existe e precisa ser considerada na hora 
do cálculo. Para isso, analise o histórico de inadimplentes e 
dilua a porcentagem devedora média na taxa. Isso garante 
que os serviços essenciais continuem funcionando.
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Qual o limite da nudez 
em apartamento?
Preservar a intimidade é 

um desafio moderno. O 
inchaço da população ur-
bana e a necessidade de 

prédios para atender à demanda 
consumidora criam uma atmos-
fera cada vez maior de empreen-
dimentos verticais. Inevitavel-
mente, um morador se depara 
com um momento de privacidade 
do vizinho. 

A intimidade acaba sendo com-
partilhada com estranhos – noi-
tes solitárias de insônia, jantares 
românticos, trocas de roupa e até 
cenas mais particulares de sexo. 

Recentemente, o ator Cauã 
Reymond foi flagrado meditando 
supostamente nu dentro de seu 
apartamento com a janela aber-
ta. A situação é mais comum do 
que se imagina e muitos vizinhos 
se deparam com momentos se-
melhantes.

Questionado pela imprensa, o 

galã global informou por nota da 
assessoria que “as fotos configu-
ram um flagrante ato de invasão 
de privacidade, o autor do mate-
rial já foi identificado e será acio-
nado judicialmente, bem como os 
veículos que o compartilharam”.

Quem também costuma andar 
sem roupas pelo próprio aparta-
mento é a design de interiores, 
que ganhou fama ao adesivar os 
seios durante manifestações na 
cidade de São Paulo, Juliana Isen. 

A socialite vive em um aparta-
mento de luxo na Zona Sul pau-
lista e, ao contrário de Cauã Rey-
mond, não se incomoda de ser 
vista nua pelos vizinhos. 

“Eu só gosto de andar nua 
na minha casa. Pra completar, 
a cortina da varanda está com 
problema (risos). A Maria (em-
prega doméstica de Juliana) fica 
doida comigo, mas eu não gosto 
de roupa. Tenho esse problema 

de calor. Os vizinhos ficam com 
binóculo olhando, mas eu quero 
ficar à vontade”, comentou em 
entrevista ao Ego.

Este assunto é polêmico e mo-
tivou o questionamento de um 
leitor ao jornal norte-americano 
The New York Times. O nova-
-iorquino enviou uma mensagem 
para a seção imobiliária do jornal 
e narrou toda a sua insatisfação 
com o incomodo do morador do 
prédio vizinho que reclamou por 
vê-lo nu.

Em resposta, o The New York 
Times informa que existem re-
gras de decência na cidade e que 
há limite de comportamento, 
mas circular pelado na própria 
residência não configura infração 
à lei. A menos que, intencional-
mente, o morador exponha seu 
corpo nu à comunidade. 

Para alguns especialistas em 
Direito Imobiliário, a ‘falta’ de 
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liberdade é algo bastante com-
preensível diante do crescimento 
populacional urbano, mas é pre-
ciso bom senso para evitar pro-
blemas maiores. 

Bons costumes
O Código Civil brasileiro dispõe 

ao morador da unidade habita-
cional a obrigação de preservar 
os bons costumes. De acordo 
com o artigo 1.336, inciso IV, é 
dever do condômino ‘dar às suas 
partes a mesma destinação que 
tem a edificação, e não as utilizar 
de maneira prejudicial ao sosse-
go, salubridade e segurança dos 
possuidores, ou aos bons costu-
mes’.

O mesmo artigo também pre-
vê penalidade para o infrator das 
regras. Segundo a legislação, ‘o 
condômino pagará a multa pre-
vista no ato constitutivo ou na 
convenção, não podendo ela ser 
superior a cinco vezes o valor de 
suas contribuições mensais, in-
dependentemente das perdas e 
danos que se apurarem; não ha-
vendo disposição expressa, ca-
berá à assembleia geral, por dois 
terços no mínimo dos condômi-
nos restantes, deliberar sobre a 
cobrança da multa’.

Um empresário que vive na 
cidade de Campinas, eventual-
mente, circula pela sua cober-
tura sem roupa. “Acabei de me 
mudar e as cortinas ainda não 
chegaram. Tento me policiar, 
mas eventualmente esqueço e 
passo na sala pelado”, comenta 
o empresário, que preferiu não 
se identificar, e mora cercado de 
prédios.

Para o advogado especialista 
em condomínio Inaldo Dantas, a 
permissão ou não de nudez de-
pende do que ela pode provocar. 

“Se o comportamento do mo-
rador (ao andar pelado) estiver 
provocando algum problema, 
ele deve se readequar. Ninguém 
pode dispor de sua propriedade 
(mesmo que seja sua residência) 
de forma prejudicial à vizinhan-
ça. Este tipo de prática atenta à 
moral e aos bons costumes. Po-
rém, para que se caracterize o 

ilícito, é necessário que os preju-
dicados se pronunciem”, explica 
o advogado.

Já a funcionária pública que 
mora um prédio no bairro da 
Ponta Verde relatou ter uma ami-
ga que troca de roupa sem pudor 
ou preocupação com a janela. 

“Ela é assim. Nunca se preocu-
pou em ser vista ou não por vizi-
nhos, inclusive de outros prédios. 
Já pedi várias vezes para que ela 
tomasse cuidado, mas parece 
não adiantar”, disse a moradora, 
que preferiu não se identificar 
para não expor a amiga.

Mas o morador do apartamen-
to é o responsável pelo compor-
tamento de seus visitantes.

“Quem quer que seja que es-
teja dentro do condomínio, in-
clusive da unidade habitacional, 
ali está devido à autorização e 
responsabilidade do morador 
da residência. Portanto e con-
sequentemente, assume toda a 
responsabilidade pelos atos de 
suas visitas”, afirma Inaldo Dan-
tas.

Além do pagamento de mul-
ta, a exposição do corpo pode 
ser considerada comportamento 
antissocial e gerar até, em casos 
extremos, a expulsão do mora-
dor. 

Antes que decisões drásticas 
sejam tomadas, o advogado 
Inaldo Dantas sugere que o sín-
dico tenha bom senso para me-
diar a situação. 

“Diálogo sempre foi o remédio 
mais eficiente. Porém, o síndi-
co só deve se dirigir ao infrator 
após reclamações por escrito dos 
demais moradores. Se o diálogo 
não resolver, que se aplique a lei 
e as penalidades nela previstas 
– inicialmente com as multas e, 
caso não seja solucionado, com 
a expulsão do condômino por 
comportamento antissocial”, dis-
se Dantas.

Em alguns casos, a nudez 
é externa ao condomínio. Ou 
seja, o dono de uma proprie-
dade ao lado do prédio circula 
frequentemente pelado por 
sua casa, mas seu compor-

tamento pode ser visto pela jane-
la de várias unidades habitacio-
nais do condomínio. 

Neste caso, Inaldo Dantas ins-
trui que os incomodados com as 
circunstâncias procurem a polícia. 

“A atitude adequada é denun-
ciar o caso na delegacia de Polícia 
Civil mais próxima e requerer ao 
delegado que instaure inquérito 
policial com o devido encaminha-
mento do caso à justiça criminal”, 
explica ele.
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O mercado imobiliário vol-
tou a apresentar sinais 
de retomada. Mantendo 
a agenda de encontros 

anuais, os empresários de 15 
imobiliárias brasileiras se reuni-
ram, em março, para analisar o 
cenário econômico e planejar as 
atividades do setor para 2018. 

Os gestores fazem parte da 
Rede Avançada de Locação 
(RAL), um seleto grupo formado 
por representes do setor de loca-
ções de imóveis em 15 estados 
do país, e se encontraram em 
São Paulo também para compar-
tilhar as tendências do mercado 
e alinhar o desempenho, criando 
um padrão coletivo.

“É fundamental compartilhar 
experiências com representantes 

de outros estados, principalmen-
te nesse momento de retomada 
do mercado imobiliário, onde é 
importante expor a realidade de 
cada lugar e alinhar metas de 
trabalho, utilizando as melhores 
técnicas de processos para ofe-
recer aos nossos clientes sempre 
a melhor experiência”, disse Nilo 
Zampieri Jr., da Zampieri Imó-
veis.

A reunião é parte de um pla-
nejamento anual que promove 
encontros constantes, a cada 
quatro meses, para compartilhar 
experiências e discutir os desa-
fios do setor de locação e vendas 
de imóveis, novos e usados, nos 
estados e no Brasil.

“As empresas estão preocu-
padas em atender melhor, com 
mais agilidade aos clientes, com 
mais soluções digitais, mas sem 
abrir mão de toda segurança que 
o negócio exige, tanto para inqui-
linos quanto para proprietários”, 
diz Roseli Hernandes, diretora de 
Locação da Lello Imóveis.

A RAL é composta por imo-

Imobiliárias brasileiras discutem 
inovações para o segmento

"É fundamental 
compartilhar 

experiências com 
representantes 

de outros 
estados, 

principalmente 
nesse momento 

de retomada 
do mercado 
imobiliário "

"As empresas 
estão 

preocupadas 
em atender 
melhor, com 

mais agilidade 
aos clientes, 
com mais 
soluções 

digitais, mas 
sem abrir 

mão de toda 
segurança"

Roseli Hernandes,
da Lello Imóveis

Nilo Zampieri Jr.,
da Zampieri Imóveis

biliárias espalhadas em quatro 
regiões do país – Nordeste (Ma-
ceió, Recife, Fortaleza, Salvador, 
Natal), Sudeste (São Paulo, Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro, Vitó-
ria), Sul (Porto Alegre, Curitiba, 
Florianópolis) e Centro-Oeste 
(Brasília, Goiânia, Campo Gran-
de).

A rede também possibilita aos 
clientes uma interação com as 
mais conceituadas imobiliárias 
do país. Ou seja, oferece a opor-
tunidade de alugar um imóvel 
em outro estado sem a neces-
sidade de efetivo deslocamento 
do cliente. Assim, o cliente que 
vive em Curitiba e quer alugar 
um imóvel em Maceió, ao buscar 
a imobiliária paranaense asso-
ciada, terá melhor atendimen-
to e maior facilidade de achar o 
imóvel na capital alagoana, por 
exemplo.

MERCADO
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